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Estudo cujo objetivo foi identificar os principais erros na assistência de enfermagem em uma 
unidade de terapia intensiva de um hospital público e federal localizado no município do Rio 
de Janeiro, Brasil. Teve uma abordagem quantitativa e descritiva. A amostra foi composta por 
36 profissionais da equipe de enfermagem, sendo 13 enfermeiros e 26 técnicos de 
enfermagem. A coleta de dados foi realizada de julho a setembro de 2013, através de 
entrevistas individuais com auxílio de um roteiro de entrevista estruturada. A análise dos 
dados utilizou o software Epi Info versão 3.5.2, com medidas descritivas, freqüências 
absolutas e relativas. Foi utilizada a Teoria do Erro Humano de James Reason. O estudo foi 
aprovado pelos CEP da instituição de origem e da instituição co-participante conforme 
pareceres: 229.926 e 000.493 de 13/05/2013. Os resultados mostraram que: 81% dos 
profissionais eram do gênero feminino; 61% tinham de 30 a 40 anos de idade; 40% tinham 
menos de 10 anos de formação; 73% tinham de 04 a 10 anos de atuação em unidade de terapia 
intensiva. Os principais erros encontrados foram: Erros de medicação (83%), Não elevação 
das grades do leito (83%), Perda de catéteres, sondas e drenos (83%), Utilização inadequada 
dos Equipamentos de Proteção Individual (83%), Extubações acidentais (72%), Higienização 
inadequada das mãos (67%), Manuseio incorreto de equipamentos (64%), Registros de 
enfermagem inadequados (57%), Não realização de mudança de decúbito (56%), Falta de 
checagem das prescrições de enfermagem (50%), Identificação inadequada dos pacientes 
(47%), Falta de checagem das prescrições médicas (44%), Alarmes de equipamentos 
utilizados incorretamente (44%); Outros erros (42%); e, Erros na realização de curativo 
(36%). Os erros identificados podem ser relacionados a Teoria do Erro Humano. Ressalta-se a 
importância do reconhecimento e tratamento do erro e a necessidade de criação de uma 
Cultura de Segurança na instituição. 
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